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PROJETO DE LEI Nº                  , DE 2012
(Do Sr. Marcos Montes)
Altera o art. 980-A da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), que trata da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI). 
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput e o § 2º do art. 980-A da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passam a vigorar com as seguintes alterações:
"LIVRO II

TÍTULO I - A

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA-EIRELI
Art. 980-A. A empresa individual de responsabilidade limitada-EIRELI será constituída por uma única pessoa, natural ou jurídica, titular da totalidade do capital social, que poderá ser nacional ou estrangeiro, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.

§ 1º ..........................................................

§ 2º A pessoa natural ou jurídica que constituir empresa individual de responsabilidade limitada somente poderá figurar em uma única empresa dessa modalidade.

§ 3º ..............................

§ 4º (VETADO).

§ 5º .................................

§ 6º ................................ (N.R)”

Art. 2º O art. 980-A da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 7º e 8º:
“§ 7º A empresa individual de responsabilidade limitada, constituída por pessoa jurídica, cuja totalidade do capital social seja estrangeiro, sujeita-se igualmente aos termos da Lei nº 4.131, de 3 de setembro de 1962, e suas alterações”. 
§ 8º A empresa individual de responsabilidade limitada deverá efetuar seu registro junto ao Registro de Empresa Mercantil (Junta Comercial), de acordo com os termos da regulamentação do Departamento Nacional do Registro do Comércio (DNRC)”. (N.R)
Art. 3º Esta lei entra em vigor no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicação oficial.
JUSTIFICAÇÃO
É sabido que no último dia 8 de janeiro deste ano entrou em vigor a Lei nº 12.441, 11 de julho de 2011, que acrescentou um novo art. 980-A ao Código Civil Brasileiro com a finalidade de introduzir, já em bom tempo, no ordenamento jurídico nacional, uma nova espécie de pessoa jurídica de direito privado no direito empresarial brasileiro, qual seja, a Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (“Eireli”). 
Temos a satisfação e o orgulho de constatar que a importante mudança no Código Civil é oriunda de um projeto de lei de autoria deste Parlamentar, que após sua tramitação e aperfeiçoamentos nesta Casa e nas Comissões do Senado Federal, foi felizmente sancionado e convertido na Lei nº 12.441/11.

Pois bem, como é natural no início de vigência de normas no País, antes mesmo de sua entrada em vigor, essa nova modalidade de empresa já vinha suscitando diversas dúvidas entre alguns órgãos governamentais, advogados e profissionais que atuam no segmento empresarial. Dentre elas, destacamos o questionamento sobre a possibilidade da “Eireli” ser constituída por pessoa jurídica, além de se indagar se tais empresas poderiam desempenhar atividades não empresariais, a exemplo de atividades intelectuais: de natureza científica, literária ou artística.

Entendemos que não deve haver qualquer óbice legal à possibilidade de uma pessoa jurídica, e não somente as pessoas naturais, poder figurar como titular de uma “Eireli”.

Do mesmo modo, não pode haver obstáculos para que esta nova espécie empresarial possa ser constituída por uma pessoa jurídica de capital estrangeiro, uma vez que a própria Constituição Federal, em seu art. 172, admite os investimentos no País mediante o aporte de capital estrangeiro. Naturalmente, que aqui não se pretende estabelecer qualquer privilégio para o capital estrangeiro que eventualmente constituir uma “Eireli”, uma vez que o mesmo estará submetido igualmente aos ditames da Lei nº 4.131/62.

 De outro modo, considerando-se, entretanto, que não há quaisquer dúvidas sobre as atividades empresariais que podem ser desempenhadas por uma “Eireli”, há questões pendentes, que precisam ser solucionadas, quanto ao registro dessas empresas.
Nesta proposição, pretendemos que o Departamento Nacional do Registro do Comércio (DNRC) cumpra seu papel institucional e legal e regulamente de forma mais apropriada e clara a questão dos registros das “Eireli” junto às juntas comerciais.
Consta que o DNRC já expediu uma Instrução Normativa, de nº 117, de 22 de novembro de 2011, que “Aprova o Manual de Atos de Registro de Empresa Individual de Responsabilidade Limitada”. Nesse sentido, parece-nos que, num primeiro momento, tal regulamentação veio normatizar o registro das “Eireli” no âmbito das Juntas Comerciais, mas ainda carece de aprimoramentos. 
Nesse sentido, preocupa-nos saber que ainda pairam incertezas no tocante à possibilidade de constituição e registro de uma “Eireli” perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas (RCPJ). Tal órgão, como sabido, é o responsável pelo registro dos atos das pessoas jurídicas que possuem por objeto atividades não empresariais.
Diante da importante repercussão que as modificações ora propostas deverão trazer à economia nacional, esperamos contar com o indispensável apoio de nossos ilustres Pares para a breve aprovação desta proposição nesta Casa.

Sala das Sessões, em         de março de 2012.
Deputado MARCOS MONTES
2012_841



